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MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
SEGUNDA SECAO DE JULGAMENTO

13888.003709/2007-55

Voluntario
2402-003.842 — 4" Camara /2" Turma Ordinaria
19 de novembro de 2013
COOPERATIVA DE TRABALHO
METALURGICA RIGITEC
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragao: 01/09/2002 a 31/10/2006

DECADENCIA. SUMULA VINCULANTE N. 08 DO STF. ART. 173, 1 DO
CTN. E de 05 (cinco) anos o prazo decadencial para o langamento do crédito
tributario relativo a contribuigdes previdenciarias.

AL NULIDADE. INOCORRENCIA. Realizado o lancamento de modo a
garantir ao contribuinte a perfeita compreensao da obrigagao imposta, com a
clara e precisa demonstracdo da ocorréncia do fato gerador da multa aplicada,
de modo que este possa exercer plenamente o seu direito de defesa, ndo
subiste ofensa ao disposto no art. 142 do CTN.

COOPERATIVAS DE TRABALHO MEDICO.
INCONSTITUCIONALIDADE DE LEIL Nao cabe ao CARF a analise de
constitucionalidade da legislacao tributaria.

SELIC. APLICACAO. LEGALIDADE. Nos termos da Sumula n°. 04 do
CAREF, ¢ cabivel a cobranga de juros de mora com base na taxa SELIC para
débitos relativos a tributos e contribuigdes administrados pela Secretaria da
Receita Federal.

Recurso Voluntario Negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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 Período de apuração: 01/09/2002 a 31/10/2006
 DECADÊNCIA. SÚMULA VINCULANTE N. 08 DO STF. ART. 173, I DO CTN. É de 05 (cinco) anos o prazo decadencial para o lançamento do crédito tributário relativo a contribuições previdenciárias.
 AI. NULIDADE. INOCORRÊNCIA. Realizado o lançamento de modo a garantir ao contribuinte a perfeita compreensão da obrigação imposta, com a clara e precisa demonstração da ocorrência do fato gerador da multa aplicada, de modo que este possa exercer plenamente o seu direito de defesa, não subiste ofensa ao disposto no art. 142 do CTN.
 COOPERATIVAS DE TRABALHO MÉDICO. INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI. Não cabe ao CARF a análise de constitucionalidade da legislação tributária.
 SELIC. APLICAÇÃO. LEGALIDADE. Nos termos da Súmula n°. 04 do CARF, é cabível a cobrança de juros de mora com base na taxa SELIC para débitos relativos a tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal.
 Recurso Voluntário Negado.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário.
 
 
 Júlio César Vieira Gomes - Presidente
 
 
 Lourenço Ferreira do Prado - Relator
 
 Participaram do presente julgamento os conselheiros: Júlio César Vieira Gomes, Carlos Henrique de Oliveira, Thiago Taborda Simões, Nereu Miguel Ribeiro Domingues, Ronaldo de Lima Macedo e Lourenço Ferreira do Prado.
 
  Trata-se de Recurso Voluntário interposto por METALÚRGICA RIGITEC LTDA, em face de acórdão que manteve a NFLD n. 37.070.826-1, lavrada para cobrança de contribuições sociais previdenciárias incidentes sobre o valor bruto de notas fiscais de prestação de serviços médicos por intermédio de cooperativas de trabalho (AMPHLA COOPERATIVA DE ASSISTÊNCIA MÉDICA)
O lançamento da multa compreende as competências de 01/2002 a 12/2006, tendo sido o contribuinte cientificado em 29/10/2007 (fls. 01)
O contribuinte interpôs o competente recurso voluntário, através do qual sustenta:
a nulidade do lançamento na medida em que do relatório fiscal não constaram elementos essenciais para que a recorrente pudesse elaborar sua defesa;
a decadência do direito de o Fisco efetuar o lançamento;
inconstitucionalidade da cobrança das contribuições de 15% incidentes sobre os trabalhos prestados por cooperativas de trabalho.
ilegalidade dos juros calculados pela taxa SELIC;
que a multa aplicada é confiscatória;
Processado o recurso sem contrarrazões da Procuradoria da Fazenda Nacional, subiram os autos a este Eg. Conselho.
É o relatório.

 
Conselheiro Lourenço Ferreira do Prado, Relator
CONHECIMENTO
Tempestivo o recurso e presentes os demais pressupostos de admissibilidade, dele conheço.
PRELIMINARES
Quanto a decadência, há de se levar em consideração, que o Supremo Tribunal Federal, entendendo que apenas lei complementar pode dispor sobre prescrição e decadência em matéria tributária, em observância aquilo que disposto no artigo 146, III, �b�, da Constituição Federal, à unanimidade de votos, negou provimento aos Recursos Extraordinários nº 556.664, 559.882, 559.943 e 560.626, em decisão plenária que declarou a inconstitucionalidade dos artigos 45 e 46 da Lei n. 8.212/91, os quais concediam à Previdência Social o prazo de 10 (dez) anos para a constituição de seus créditos.
 Na mesma assentada, inclusive no intuito de eximir qualquer questionamento quanto ao alcance da referida decisão, o STF editou a Súmula Vinculante de n º 8, cujo teor é o seguinte:
Súmula Vinculante nº 8�São inconstitucionais o parágrafo único do artigo 5º do Decreto-lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91, que tratam de prescrição e decadência de crédito tributário�.
Dessa forma, em observância ao que disposto no artigo 103-A e parágrafos da Constituição Federal, inseridos pela Emenda Constitucional nº 45/2004, as súmulas vinculantes, por serem de observância e aplicação obrigatória pelos entes da administração pública direta e indireta, devem ser aplicadas por este Eg. Conselho de Contribuintes, in verbis:
�Art. 103-A. O Supremo Tribunal Federal poderá, de ofício ou por provocação, mediante decisão de dois terços dos seus membros, após reiteradas decisões sobre matéria constitucional, aprovar súmula que, a partir de sua publicação na imprensa oficial, terá efeito vinculante em relação aos demais órgãos do Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal, bem como proceder à sua revisão ou cancelamento, na forma estabelecida em lei.
Logo, inaplicável o prazo de 10 (dez) anos para a aferição da decadência no âmbito das contribuições previdenciárias, resta necessário, para a solução da demanda, a aplicação das normas legais relativas à decadência e constantes no Código Tributário Nacional, a saber, dentre os artigos 150, § 4º ou 173, I, diante da verificação, caso a caso, se tenha ou não havido dolo, fraude, simulação ou o recolhimento de parte dos valores das contribuições sociais objeto da NFLD, conforme mansa e pacífica orientação desta Eg. Câmara.
As contribuições previdenciárias são tributos lançados por homologação, motivo pelo qual, em regra, devem observar o previsto no art. 150, § 4º do CTN. Dessa forma, verificado o pagamento antecipado, mesmo que parcial, observar-se-á a regra de extinção inscrita no art. 156, inciso VII do CTN, que condiciona o acerto do lançamento efetuado pelo contribuinte a ulterior homologação por parte de Fisco. 
Ao revés, caso não exista pagamento, não há o que ser homologado, motivo que enseja a incidência do disposto no art. 173, inciso I do CTN, hipótese na qual o crédito tributário será extinto em função do previsto no art. 156, inciso V do CTN. 
No caso dos autos, em se tratando de caso no qual deveria a recorrente efetuar o pagamento, em não o fazendo, resta claro não ter havido sobre a rubrica qualquer recolhimento, de modo que deve ser considerado o art. 173, I do CTN para fins de contagem do prazo decadencial.
Por tais motivos, considerando que o lançamento se reporta às competência de 09/2002 a 10/2006, tendo sido o contribuinte cientificado em 29/10/2007, nenhuma das competências lançadas foi atingida pela decadência.
Ademais, o lançamento da multa foi levado a efeito em observância ao que determina a legislação, especialmente aquilo o que disposto no art. 142 do CTN, de modo que a recorrente teve plena e inequívoca ciência de todos os fundamentos de fato e direito que ensejaram a necessidade da constituição do crédito tributário. O relatório fiscal da infração e os seus demais anexos apontaram de forma clara e inequívoca a falta cometida, o seu período, bem como esclareceu a forma de cálculo das multas incidentes, de modo que fora garantindo à recorrente o pleno exercício de seu direito de defesa e ao contraditório.
Ademais, conforme fora devidamente concluído pelo v. acórdão de primeira instância, o contribuinte fora devidamente cientificado de todo o conteúdo e anexos do Auto de Infração, logo, não há qualquer ilegalidade a ser reconhecida no presente caso.
Rejeito as preliminares.
MÉRITO
Quanto as alegações de que a a tributação de 15% é inconstitucional, bem como a de que a multa aplicada é confiscatória, tenho que nenhuma delas pode ser analisada por este Eg. Conselho, em respeito competência privativa do Poder Judiciário, já que, o afastamento da aplicação da Legislação referente, indubitavelmente, ensejaria o reconhecimento de inconstitucionalidade de lei em vigor, conforme previsto nos artigos 97 e 102, I, "a" e III, "b" da Constituição Federal, o que é vedado a este Eg. Conselho.
Sobre o tema, o CARF consolidou referido entendimento por meio do enunciado da Súmula n. 02, a seguir:
�Súmula CARF nº 2: O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.�.
Por fim, a insurgência acerca da aplicação da taxa SELIC também não merece amparo. A sua aplicação, enquanto juros moratórios e multa aplicadas sobre as contribuições objeto do lançamento, foi efetivada com supedâneo em previsão legal consubstanciada no art. 34 da Lei n ° 8.212/1991, abaixo transcrito:
Art.34. As contribuições sociais e outras importâncias arrecadadas pelo INSS, incluídas ou não em notificação fiscal de lançamento, pagas com atraso, objeto ou não de parcelamento, ficam sujeitas aos juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia-SELIC, a que se refere o art. 13 da Lei nº 9.065, de 20 de junho de 1995, incidentes sobre o valor atualizado, e multa de mora, todos de caráter irrelevável. (Artigo reestabelecido, com nova redação dada e parágrafo único acrescentado pela Lei nº 9.528, de 10/12/97)
Parágrafo único. O percentual dos juros moratórios relativos aos meses de vencimentos ou pagamentos das contribuições corresponderá a um por cento.
Tal discussão, inclusive, já tendo sido objeto de várias deliberações neste Conselho, resultou no enunciado da Súmula n°. 04 do CARF, confira-se:
�Súmula CARF nº 4: A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais. �
Ante todo o exposto, voto no sentido de NEGAR PROVIMENTO ao recurso.
É como voto.

Lourenço Ferreira do Prado.
 
 



Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso voluntario.

Julio César Vieira Gomes - Presidente

Lourenco Ferreira do Prado - Relator

Participaram do presente julgamento os conselheiros: Julio César Vieira
Gomes, Carlos Henrique de Oliveira, Thiago Taborda Simodes, Nereu Miguel Ribeiro
Domingues, Ronaldo de Lima Macedo e Lourengo Ferreira do Prado.
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Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntario interposto por METALURGICA RIGITEC
LTDA, emn face de acordao que manteve a NFLD n. 37.070.826-1, lavrada para cobranca de
contribuigdes sociais previdencidrias incidentes sobre o valor bruto de notas fiscais de
prestacdo de servigos médicos por intermédio de cooperativas de trabalho (AMPHLA
COOPERATIVA DE ASSISTENCIA MEDICA)

O lancamento da multa compreende as competéncias de 01/2002 a 12/2006,
tendo sido o contribuinte cientificado em 29/10/2007 (fls. 01)

O contribuinte interpds o competente recurso voluntario, através do qual
sustenta:

1. a nulidade do langamento na medida em que do relatorio
fiscal ndo constaram elementos essenciais para que a
recorrente pudesse elaborar sua defesa;

2. a decadéncia do direito de o Fisco efetuar o langamento;

3. inconstitucionalidade da cobranga das contribui¢des de
15% incidentes sobre os trabalhos prestados por
cooperativas de trabalho.

4. ilegalidade dos juros calculados pela taxa SELIC;
5. que a multa aplicada ¢ confiscatodria;

Processado o recurso sem contrarrazoes da Procuradoria da Fazenda
Nacional, subiram os autos a este Eg. Conselho.

E o relatério.



Voto

Conselheiro Lourenco Ferreira do Prado, Relator
CONHECIMENTO

Tempestivo o recurso e presentes os demais pressupostos de admissibilidade,
dele conhego

PRELIMINARES

Quanto a decadéncia, ha de se levar em consideragdao, que o Supremo
Tribunal Federal, entendendo que apenas lei complementar pode dispor sobre prescri¢do e
decadéncia em matéria tributaria, em observancia aquilo que disposto no artigo 146, II1, “b”, da
Constituicao Federal, a unanimidade de votos, negou provimento aos Recursos Extraordinarios
n°® 556.664, 559.882, 559943 e 560.626, em decisdo plenaria que declarou a
inconstitucionalidade dos artigos 45 e 46 da Lei n. 8.212/91, os quais concediam a Previdéncia
Social o prazo de 10 (dez) anos para a constitui¢ao de seus créditos.

Na mesma assentada, inclusive no intuito de eximir qualquer questionamento
quanto ao alcance da referida decisdo, o STF editou a Simula Vinculante de n ° 8, cujo teor € o
seguinte:

Sumula Vinculante n° 8 “Sdo inconstitucionais o paragrafo unico do artigo
5°%do Decreto-lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91, que tratam de
prescri¢do e decadéncia de crédito tributario”.

Dessa forma, em observancia ao que disposto no artigo 103-A e paragrafos
da Constituicdo Federal, inseridos pela Emenda Constitucional n°® 45/2004, as sumulas
vinculantes, por serem de observancia e aplicagdo obrigatéria pelos entes da administragao
publica direta e indireta, devem ser aplicadas por este Eg. Conselho de Contribuintes, in verbis:

“Art. 103-A. O Supremo Tribunal Federal poderd, de oficio ou por
provocagdo, mediante decisdo de dois ter¢os dos seus membros, apos
reiteradas decisoes sobre matéria constitucional, aprovar sumula que, a
partir de sua publicagcdo na imprensa oficial, terda efeito vinculante em
relacdo aos demais orgdos do Poder Judiciario e a administracdo publica
direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal, bem como
proceder a sua revisdo ou cancelamento, na forma estabelecida em lei.

Logo, inaplicavel o prazo de 10 (dez) anos para a aferi¢ao da decadéncia no
ambito das contribuicdes previdencidrias, resta necessario, para a solucdo da demanda, a
aplicacdo das normas legais relativas a decadéncia e constantes no Codigo Tributario Nacional,
a saber, dentre os artigos 150, § 4° ou 173, 1, diante da verificacdo, caso a caso, se tenha ou ndo
havido dolo, fraude, simulacdo ou o recolhimento de parte dos valores das contribuigdes
sociais objeto da NFLD, conforme mansa e pacifica orientagdo desta Eg. Camara.
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As contribui¢des previdencidrias sdo tributos langcados por homologacao,
motivo pelo qual, em regra, devem observar o previsto no art. 150, § 4° do CTN. Dessa forma,
verificado o pagamento antecipado, mesmo que parcial, observar-se-4 a regra de extin¢ao
inscrita no art. 156, inciso VII do CTN, que condiciona o acerto do langamento efetuado pelo
contribuinte a uiterior homologacao por parte de Fisco.

Ao revés, caso nao exista pagamento, ndo ha o que ser homologado, motivo
que cnseja a incidéncia do disposto no art. 173, inciso I do CTN, hipotese na qual o crédito
iributario seréd extinto em fun¢do do previsto no art. 156, inciso V do CTN.

No caso dos autos, em se tratando de caso no qual deveria a recorrente
eletuar o pagamento, em nio o fazendo, resta claro ndo ter havido sobre a rubrica
qualquer recolhimento, de modo que deve ser considerado o art. 173. I do CTN para fins
de contagem do prazo decadencial.

Por tais motivos, considerando que o lancamento se reporta as
competéncia de 09/2002 a 10/2006, tendo sido o contribuinte cientificado em 29/10/2007,
nenhuma das competéncias lancadas foi atingida pela decadéncia.

Ademais, o lancamento da multa foi levado a efeito em observancia ao que
determina a legislacdo, especialmente aquilo o que disposto no art. 142 do CTN, de modo que
a recorrente teve plena e inequivoca ciéncia de todos os fundamentos de fato e direito que
ensejaram a necessidade da constitui¢do do crédito tributario. O relatorio fiscal da infragdo e os
seus demais anexos apontaram de forma clara e inequivoca a falta cometida, o seu periodo,
bem como esclareceu a forma de calculo das multas incidentes, de modo que fora garantindo a
recorrente o pleno exercicio de seu direito de defesa e ao contraditorio.

Ademais, conforme fora devidamente concluido pelo v. acorddao de primeira
instancia, o contribuinte fora devidamente cientificado de todo o conteudo e anexos do Auto de
Infragdo, logo, nao ha qualquer ilegalidade a ser reconhecida no presente caso.

Rejeito as preliminares.

MERITO

Quanto as alegacdes de que a a tributagdo de 15% ¢ inconstitucional, bem
como a de que a multa aplicada ¢ confiscatoria, tenho que nenhuma delas pode ser analisada
por este Eg. Conselho, em respeito competéncia privativa do Poder Judiciario, ja que, o
afastamento da aplicacdo da Legislagdo referente, indubitavelmente, ensejaria o
reconhecimento de inconstitucionalidade de lei em vigor, conforme previsto nos artigos 97 e
102, I, "a" e III, "b" da Constitui¢ao Federal, o que ¢ vedado a este Eg. Conselho.

Sobre o tema, o CARF consolidou referido entendimento por meio do
enunciado da Simula n. 02, a seguir:

“Sumula CARF n° 2: O CARF ndo é competente para se
pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributaria.”.

Por fim, a insurgéncia acerca da aplicacdo da taxa SELIC também ndo
merece amparo. A sua aplicagdo, enquanto juros moratérios e multa aplicadas sobre as
contribuicdes objeto do lancamento, foi efetivada com supedaneo em previsdo legal
consubstanciadano: art..34 da Lei n/2:8.212/1991, abaixo transcrito:



Art.34. As contribuigoes sociais e outras importancias
arrecadadas pelo INSS, incluidas ou ndo em notificagdo fiscal de
langamento, pagas com atraso, objeto ou ndo de parcelamento,
ficam sujeitas aos juros equivalentes a taxa referencial do
Sistema Especial de Liquidacdo e de Custodia-SELIC, a que se
refere o art. 13 da Lei n° 9.065, de 20 de junho de 1995,
incidentes sobre o valor atualizado, e multa de mora, todos de
cardter irrelevavel. (Artigo reestabelecido, com nova redagdo

dada e paragrafo unico acrescentado pela Lei n° 9.528, de
10/12/97)

Paragrafo unico. O percentual dos juros moratorios relativos
aos meses de vencimentos ou pagamentos das contribui¢oes
correspondera a um por cento.

Tal discussdo, inclusive, ja tendo sido objeto de vérias deliberacdes neste
Conseiiio, resultou no enunciado da Sumula n°. 04 do CARF, confira-se:

"Stumula CARF n° 4: A partir de 1° de abril de 1995, os juros
moratorios incidentes sobre débitos tributdrios administrados
pela Secretaria da Receita Federal sdo devidos, no periodo de
inadimpléncia, a taxa referencial do Sistema Especial de
Liquidagdo e Custodia - SELIC para titulos federais. ”

Ante todo o exposto, voto no sentido de NEGAR PROVIMENTO ao
recurso.

E como voto.

Lourencgo Ferreira do Prado.



